
RECURSO ESPECIAL Nº 2042500 - MA (2022/0372589-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
RECORRIDO : ARNALDO JOSÉ SEKEFF DO LAGO 
ADVOGADO : ALLAN GUSTAVO DE SOUSA FERREIRA - MA005923

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  REDUÇÃO  DE  ASTREINTES  E  ACEITAÇÃO  DE  SEGURO
GARANTIA JUDICIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME 

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão em agravo de instrumento, que foi desprovido.
2. A controvérsia decorre de agravo de instrumento no cumprimento definitivo de
sentença, envolvendo astreintes, substituição da penhora em dinheiro por seguro
garantia,  incidência  da  multa  e  dos  honorários  do  art.  523,  §  1º,  do  CPC  e
levantamento de valores.
3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

5. Há três questões em discussão: (i) saber se o valor das astreintes fixadas deve ser
reduzido  por  violação  ao  art.  537,  §  1º,  do  CPC/2015, diante  de  suposta
desproporcionalidade e enriquecimento sem causa; (ii) saber se houve violação do
art. 835, § 2º, do CPC/2015, por indevida rejeição do seguro garantia judicial como
meio  de  garantia  do  juízo;  e  (iii)  saber  se  há  dissídio  jurisprudencial  quanto  à
limitação das astreintes e à equiparação do seguro garantia a dinheiro.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Quanto à redução das astreintes (art. 537, § 1º, do CPC/2015), incide a Súmula n.
7 do STJ, pois a pretensão demanda reexame do conjunto fático-probatório, tendo o
acórdão local concluído pela razoabilidade e proporcionalidade da multa segundo
as particularidades do caso.
7. No tocante ao seguro garantia judicial (art. 835, § 2º, do CPC/2015), aplica-se a
Súmula  n.  83  do STJ,  porque  o  acórdão recorrido  está  em consonância  com a
jurisprudência desta Corte que admite a recusa da garantia diante de cláusulas que
condicionem o pagamento ao trânsito em julgado, conforme as especificidades do
caso e decisão fundamentada.
8.  O dissídio jurisprudencial  não é conhecido quando o recurso é inviável  pela
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incidência  de  óbices  sumulares,  o  que  prejudica  a  análise  da  similitude  fático-
jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do
acervo fático-probatório na pretensão de reduzir astreintes, quando o Tribunal de
origem afirma sua proporcionalidade e adequação. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ se o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte quanto à
equiparação do seguro garantia a dinheiro e à possibilidade de recusa diante de
cláusulas  que  condicionem  a  cobertura  ao  trânsito  em  julgado.  3.  O  dissídio
jurisprudencial  não  é  conhecido  quando o  recurso  é  inviável  pela  aplicação  de
óbices sumulares.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 523, § 1º, 537, § 1º, 835, § 2º, 1.019, I,
489, 1.025 e 85, § 11; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no AREsp n.
1.784.618/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
21/3/2022; STJ, REsp n. 1.929.288/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma,  julgado  em  22/2/2022;  STJ,  REsp  n.  2.025.363/GO, relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/10/2022; STJ, REsp n.
1.838.837/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  relator  para  acórdão  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/5/2020; STJ, AgInt no
AREsp  n.  2.707.544/RS, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgados  em  10/2/2025;  STJ,  AREsp  n.  2.363.046/SP, relator  Ministro  Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/9/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. REDUÇÃO DE ASTREINTES E ACEITAÇÃO DE SEGURO
GARANTIA JUDICIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME 

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão em agravo de instrumento, que foi desprovido.
2. A controvérsia decorre de agravo de instrumento no cumprimento definitivo de
sentença, envolvendo astreintes, substituição da penhora em dinheiro por seguro
garantia, incidência da multa e dos honorários do  § 1º, do CPC e art. 523,
levantamento de valores.
3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

5. Há três questões em discussão: (i) saber se o valor das astreintes fixadas deve
ser reduzido por violação ao  § 1º, do , diante de suposta art. 537,  CPC/2015
desproporcionalidade e enriquecimento sem causa; (ii) saber se houve violação do

 § 2º, do , por indevida rejeição do seguro garantia judicialart. 835,  CPC/2015
como meio de garantia do juízo; e (iii) saber se há dissídio jurisprudencial quanto à
limitação das astreintes e à equiparação do seguro garantia a dinheiro.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Quanto à redução das astreintes (art. 537, § 1º, do ), incide a Súmula CPC/2015
n. 7 do STJ, pois a pretensão demanda reexame do conjunto fático-probatório,
tendo o acórdão local concluído pela razoabilidade e proporcionalidade da multa
segundo as particularidades do caso.
7. No tocante ao seguro garantia judicial (art. 835, § 2º, do ), aplica-se a CPC/2015
Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte que admite a recusa da garantia diante de cláusulas que
condicionem o pagamento ao trânsito em julgado, conforme as especificidades do
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caso e decisão fundamentada.
8. O dissídio jurisprudencial não é conhecido quando o recurso é inviável pela
incidência de óbices sumulares, o que prejudica a análise da similitude fático-
jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial não conhecido.

 “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame doTese de julgamento:
acervo fático-probatório na pretensão de reduzir astreintes, quando o Tribunal de
origem afirma sua proporcionalidade e adequação. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ se o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte quanto à
equiparação do seguro garantia a dinheiro e à possibilidade de recusa diante de
cláusulas que condicionem a cobertura ao trânsito em julgado. 3. O dissídio
jurisprudencial não é conhecido quando o recurso é inviável pela aplicação de
óbices sumulares.”

 CPC, arts. 523, § 1º, 537, § 1º, 835, § 2º, 1.019, I,Dispositivos relevantes citados:
489, 1.025 e 85, § 11; CF,  III,  e . art. 105,  a  c

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.784.618/MT

julgado em  STJ, , relatora Ministra Nancy 21/3/2022;  REsp n. 1.929.288/TO
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, , 22/2/2022;  REsp n. 2.025.363/GO
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, , relatora Ministra Nancy Andrighi, relator4/10/2022;  REsp n. 1.838.837/SP
para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, AgInt no , relatora Ministra Nancy12/5/2020;  AREsp n. 2.707.544/RS
Andrighi, Terceira Turma, julgados em  STJ, , 10/2/2025;  AREsp n. 2.363.046/SP
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
15/9/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO SANTANDER

(BRASIL) S.A., com fundamento no  III, , , da Constituição Federal, art. 105,  a  c

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão em agravo de

instrumento nos autos de cumprimento definitivo de sentença.

O julgado foi assim ementado (fls. 424-425):

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

DEFINITIVA. ASTREINTES. INCIDÊNCIA DA MULTA E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  §1º DO . PENHORA DE DINHEIRO. ART. 523,  CPC/2015
SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO GARANTIA.  § 2º, DO . ART. 835,  CPC/2015
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ABSOLUTO. PEDIDO DE
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LEVANTAMENTO DOS VALORES DEPOSITADOS. POSSIBILIDADE.
VALOR DA MULTA FIXADO DENTRO DOS LIMITES DA RAZOABILIDADE
E PROPORCIONALIDADE. RECALCITRÂNCIA DO DEVEDOR.
DESCABIMENTO DA ALEGAÇÃO DE EXCESSO. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
I. Segundo a jurisprudência do STJ, a multa a que se refere o  do Código de art. 523
Processo Civil de 2015 será excluída apenas se o executado depositar
voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a
qualquer discussão do débito (AgInt no , Rel. Ministro MARCO AREsp 1736263/SP
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe . 31/05/2021,  04/06/2021)
II. Nos termos do entendimento dominante do STJ, o princípio da menor
onerosidade da execução não é absoluto, sendo excepcionalíssima a possibilidade de
admissão da substituição da penhora em dinheiro por seguro-garantia ou fiança
bancária, devendo existir elementos concretos nos autos quanto a onerosidade
excessiva do devedor a justificar a garantia do juízo por tais meios. Precedentes
(AgInt no , Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp 1281694/SC
TURMA, julgado em  DJe . 05/09/2019,  25/09/2019)
III. É definitiva a execução fundada em título judicial transitado em julgado, mesmo
quando pendente de julgamento a impugnação ao cumprimento de sentença, já que
revestido de certeza, liquidez e exigibilidade, sendo, portanto, desnecessária a
prestação de caução, pelo exequente, para levantamento de valores depositados
(AgInt no , Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES, 4ª TURMA, AREsp 796.197/RS
DJe . 09/02/2018)
IV. O valor justo da multa é aquele capaz de dobrar a parte renitente, sujeitando-a
aos termos da lei. Justamente aí reside o grande mérito da multa diária: ela se
acumula até que o devedor se convença da necessidade de obedecer a ordem
judicial. A multa perdurou enquanto foi necessário; se o valor final é alto, ainda
mais elevada era a resistência da recorrente a cumprir o devido. A análise sobre o
excesso ou não da multa, portanto, não deve ser feita na perspectiva de quem,
olhando para fatos já consolidados no tempo – agora que a prestação finalmente foi
cumprida – procura razoabilidade quando, na raiz do problema, existe justamente
um comportamento desarrazoado de uma das partes. Na hipótese, por mais vultoso
que seja o valor total da multa, não se pode perder de vista que o principal a ser
discutido não é suposto enriquecimento de uma das partes, mas a coercibilidade das
decisões proferidas pelo Poder Judiciário, que se veem atacadas em sua dignidade
no momento em que são ignoradas e descumpridas pelos jurisdicionados

, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe(REsp 1748507/PE
.12/08/2019)

V. In casu, conforme observado no parecer ministerial, a multa foi fixada em R$
3.000,00 por dia de descumprimento, limitada a 180 dias, não se afigurando algo
desproporcional. Vale dizer que a agravante permaneceu recalcitrante por mais de
12 (doze) meses, conforme documento anexado aos autos principais no id
34619083, o que demonstra o seu desrespeito ao comando do Judiciário, para fazer
cessar a inscrição indevida no cadastro de restrição ao crédito, em nome da parte
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agravada.
VI. Agravo de instrumento desprovido de acordo com o parecer ministerial.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

473-474):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO DEFINITIVA.
ASTREINTES. INCIDÊNCIA DA MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

 §1º DO . PENHORA DE DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃOART. 523,  CPC/2015
POR SEGURO GARANTIA.  § 2º, DO . POSSIBILIDADE. ART. 835,  CPC/2015
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ABSOLUTO. PEDIDO DE LEVANTAMENTO
DOS VALORES DEPOSITADOS. POSSIBILIDADE. VALOR DA MULTA
FIXADO DENTRO DOS LIMITES DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. RECALCITRÂNCIA DO DEVEDOR.
DESCABIMENTO DA ALEGAÇÃO DE EXCESSO. PRECEDENTES DO STJ.
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO INTERNA. INEXISTÊNCIA. MERO
INCONFORMISMO COM O TEOR DO DECISUM. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE
QUE NÃO PODE SER CONFUNDIDO COM JULGAMENTO EXAURIENTE
DE TODAS AS MATÉRIAS SUSCITADAS PELO EMBARGANTE.
EMBARGOS REJEITADOS.
I. Nos termos da sólida jurisprudência do STJ: A contradição ou omissão a ser
sanada por meio de aclaratórios é a interna, entre fundamentos do decisum, e não a
externa, com dispositivos de lei alegações das partes, tampouco entre o conteúdo
decidido e as provas constantes dos autos ou mesmo com o entendimento dos
Tribunais , Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA(REsp 1784335/SP
TURMA, julgado em  DJe . 19/03/2019,  23/04/2019)
II. Não justifica a interposição de embargos de declaração a mera discordância do
embargante em relação aos fundamentos do provimento jurisdicional recorrido ou
para fins de prequestionamento quando inexistentes vícios no julgado, devendo o
mesmo buscar as instâncias superiores para fins de reapreciação de sua irresignação.
III. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas
partes quando já encontrado motivo suficiente para proferir a decisão, já que não se
pode confundir decisão suficiente com decisão exauriente, o que importa em não
violação ao  do CPC; sendo em todo caso aceito o Prequestionamento ficto art. 489
de acordo com o  do mesmo diploma (EDcl no AgRg no , art. 1.025  HC 520357/SP
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, DJe . 12/12/2019)
IV. Embargos rejeitados.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 
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a) 537, § 1º, do , porque o  arbitrado a título de CPC/2015  quantum

astreintes é exorbitante e desproporcional, devendo ser reduzido para afastar

enriquecimento sem causa e readequar a multa à sua função coercitiva; 

b) 835, § 2º, do , pois o acórdão  rejeitou indevidamente CPC/2015  a quo

o seguro garantia judicial apresentado, que se equipara a dinheiro para fins de

garantia do juízo, observado o acréscimo de 30%.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Superior

Tribunal de Justiça e de outros Tribunais ao manter  em patamar astreintes

excessivo e ao rejeitar seguro garantia judicial, indicando como paradigmas o

AgInt no , no qual se reconheceu a necessidade de limitar AREsp 1744927/PR

multa cominatória para evitar desvio de finalidade e enriquecimento indevido, bem

como o AI 2230755-57.2021.8.26.0000 do TJSP e o AI 0043513-

02.2020.8.16.0000 do TJPR, que admitiram seguro garantia como meio eficaz de

garantia do juízo e atribuição de efeito suspensivo em hipóteses análogas.

Requer o provimento do recurso para que se reduza o valor das astreintes

a patamar razoável e proporcional e se aceite a apólice de seguro garantia judicial

como substituição da penhora em dinheiro, com atribuição de efeito suspensivo à

execução. Requer ainda que se afaste a incidência da multa e dos honorários do

 § 1º, do CPC na hipótese de garantia do juízo por seguro garantia judicial.art. 523,

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 548.

O recurso especial foi admitido parcialmente, afastando a alegada

violação do  do CPC à luz da Súmula n. 83 do STJ e reconhecendo art. 835

plausibilidade quanto à desproporcionalidade das astreintes (fls. 549-550).

É o relatório.

 

VOTO
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I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida no cumprimento definitivo de sentença.

A Corte estadual negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo

a decisão de primeiro grau que: rejeitou a substituição da penhora em dinheiro por

seguro garantia judicial, reconheceu a incidência da multa e dos honorários do

 § 1º, do CPC, autorizou o levantamento de valores pelo exequente naart. 523,

execução definitiva e manteve as astreintes, fixadas em R$ 3.000,00 por dia,

limitadas a 180 dias, ante a recalcitrância da devedora por mais de 12 meses.

II - Violação do art. 537, § 1º, do CPC/2015

O recorrente sustenta violação do  § 1º, do , ao art. 537,  CPC/2015

argumento de que o  arbitrado a título de astreintes é exorbitante e quantum

desproporcional, devendo ser reduzido para afastar enriquecimento sem causa e

readequar a multa à sua função coercitiva.

O Superior Tribunal de Justiça já sedimentou entendimento no sentido

de que a análise da questão relativa à redução das astreintes não pode ser revista na

instância especial, pois tal procedimento implica reexame das circunstâncias

fáticas que delimitaram a controvérsia, salvo se o arbitramento for excessivo ou

ínfimo, o que não ocorreu na espécie.

No caso, o Tribunal de origem, com base na análise do acervo fático-

probatório e nas especificidades do caso, afastou o pedido de minoração da multa

por concluir que a multa fixada não se mostra desproporcional e desarrazoada em

relação aos limites da obrigação fixada na sentença.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fl. 434):

 
Outrossim, em que pese os argumentos postos pelo Agravante, no sentido de

que multa exequenda se mostra desproporcional e desarrazoada em relação aos
limites da obrigação fixada em sentença, não identifico qualquer ilegalidade na
decisão prolatada pelo juízo da 2a Vara Cível visto que restou demonstrado que os
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valores das astreintes em discussão foram estabelecidas em valor razoável, com
periodicidade adequada, com prazo suficiente para cumprimento e com limitação
proporcional, ficando estabelecido que o somatório em questão somente decorre do
não cumprimento de obrigação imposta pela instituição financeira Agravante. 

               Assim, a pretensão do recorrente de reconhecimento que o valor fixado é

desproporcional, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos,

providência vedada em sede de recurso especial, encontrando óbice na Súmula n. 7

do STJ. Nesse sentido: AgInt no , relator Ministro Luis AREsp n. 1.784.618/MT

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 21/3/2022,  24/3/2022;

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.929.288/TO

julgado em  DJe de 22/2/2022,  24/2/2022.

III - Violação do art. 835, § 2º, do CPC/2015

O recorrente invoca violação do mencionado artigo do CPC, ao

argumento de que o acórdão  rejeitou indevidamente o seguro garantia a quo

judicial apresentado, que se equipara a dinheiro para fins de garantia do juízo,

observado o acréscimo de trinta por cento.

O acórdão recorrido, ao apreciar as razões expostas no agravo de

instrumento, assim dispôs (fl. 430):

 
No que tange ao não aceite do seguro-garantia prestado em juízo, entendo não

existir nenhum motivo que venha a ensejar a reforma da decisão agravada,
mormente porque restou devidamente demonstrado que a apólice contempla
cláusula que condiciona o pagamento ao trânsito em julgado da demanda,
circunstância esta que é análoga ao se deferir eficácia suspensiva ao rito da
execução por meio que não jurisdicional.

Veja-se que na prática a própria instituição financeira contrata um seguro-
garantia com a previsão de cláusula de pagamento após o trânsito em julgado, o que
acaba por atentar contra o desenvolvimento do processo de execução que se norteia
pelo princípio do desfecho único, por se destinar a debelar a crise de
inadimplemento.
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Com efeito, verifico que o Tribunal afastou a pretensão de a quo, 

reforma da decisão que não aceitou o seguro-garantia prestado em juízo pelo

recorrente ao argumento de que restou demonstrado que a apólice contempla

cláusula que condiciona o pagamento ao trânsito em julgado da demanda. A

decisão recorrida encontra amparo em julgados do Tribunal 

Nesse sentido:

 
'RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGURO-GARANTIA JUDICIAL.
INDICAÇÃO. POSSIBILIDADE. EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO. PRINCÍPIO
DA MENOR ONEROSIDADE PARA O DEVEDOR E DA MÁXIMA EFICÁCIA
DA EXECUÇÃO PARA O CREDOR. COMPATIBILIZAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
2. Cinge-se a controvérsia a saber se o seguro-garantia judicial pode ser recusado
como garantia do juízo apenas pelo fato de conter, na respectiva apólice, prazo de
validade determinado e cláusula condicionando os efeitos da cobertura ao trânsito
em julgado.
3. O § 2º do  do , para fins de substituição da penhora, equiparou a art. 835  CPC/2015
dinheiro a fiança bancária e o seguro-garantia judicial, desde que em valor não
inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de 30% (trinta por cento).
4. Em que pese a lei se referir a "substituição", que pressupõe a anterior penhora de
outro bem, o seguro-garantia judicial produz os mesmos efeitos jurídicos que o
dinheiro, seja para fins de garantir o juízo, seja para possibilitar a substituição de
outro bem objeto de anterior penhora, não podendo o exequente rejeitar a indicação,
salvo por insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda oferecida.
5. A idoneidade da apólice de seguro-garantia judicial deve ser aferida mediante
verificação da conformidade de suas cláusulas às normas editadas pela autoridade
competente, no caso, pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, sob pena
de desvirtuamento da verdadeira intenção do legislador ordinário.
6. A simples fixação de prazo de validade determinado na apólice e a inserção de
cláusula condicionando os efeitos da cobertura ao trânsito em julgado da decisão
não implicam, por si só, inidoneidade da garantia oferecida.
7. A renovação da apólice, a princípio automática, somente não ocorrerá se não
houver mais risco a ser coberto ou se apresentada nova garantia. Se não renovada a
cobertura ou se o for extemporaneamente, caraterizado estará o sinistro, de acordo
com a regulamentação estabelecida pela SUSEP, abrindo-se para o segurado a
possibilidade de execução da apólice em face da seguradora.
8. Na hipótese de haver cláusula condicionando o sinistro ao trânsito em
julgado para fins de execução da garantia (apólice), como forma de harmonizar
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o instituto com o ordenamento processual como um todo, admite-se a recusa da
garantia ou da substituição da penhora, pelo juízo da execução, a partir das
especificidades do caso e mediante decisão fundamentada, se a objeção do
executado não se mostrar apta, a princípio, à desconstituição total ou parcial
do título.
9. Julgada a impugnação, poderá o juiz determinar que a seguradora efetue o
pagamento da indenização, ressalvada a possibilidade de atribuição de efeito
suspensivo ao recurso interposto pelo tomador, nos moldes do  I, do art. 1.019,
Código de Processo Civil de 2015.
10. Recurso especial provido.' , relator Ministro Ricardo(REsp n. 2.025.363/GO
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/10/2022,  10/10/2022,
destaquei.) 
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SEGURO-GARANTIA JUDICIAL.
INDICAÇÃO. POSSIBILIDADE. EQUIPARAÇÃO A DINHEIRO. PRINCÍPIO
DA MENOR ONEROSIDADE PARA O DEVEDOR E PRINCÍPIO DA MÁXIMA
EFICÁCIA DA EXECUÇÃO PARA O CREDOR. COMPATIBILIZAÇÃO.
PROTEÇÃO ÀS DUAS PARTES DO PROCESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
2. O § 2º do  do , para fins de substituição da penhora, equiparou a art. 835  CPC/2015
dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde que em valor não
inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de trinta por cento.
3. Em que pese a lei se referir a "substituição", que pressupõe a anterior penhora de
outro bem, o seguro-garantia judicial produz os mesmos efeitos jurídicos que o
dinheiro, seja para fins de garantir o juízo, seja para possibilitar a substituição de
outro bem objeto de anterior penhora, não podendo o exequente rejeitar a indicação,
salvo por insuficiência, defeito formal ou inidoneidade da salvaguarda oferecida.
4. O seguro-garantia judicial, espécie de seguro de danos, garante o pagamento de
valor correspondente aos depósitos judiciais que o tomador (potencial devedor)
necessite realizar no trâmite de processos judiciais, incluídas multas e indenizações.
A cobertura terá efeito depois de transitada em julgado a decisão ou o acordo
judicial favorável ao segurado (potencial credor de obrigação pecuniária sub judice)
e sua vigência deverá vigorar até a extinção das obrigações do tomador (Circular
SUSEP nº ).477/2013
5. No cumprimento de sentença, a fiança bancária e o seguro-garantia judicial são as
opções mais eficientes sob o prisma da análise econômica do direito, visto que
reduzem os efeitos prejudiciais da penhora ao desonerar os ativos de sociedades
empresárias submetidas ao processo de execução, além de assegurar, com eficiência
equiparada ao dinheiro, que o exequente receberá a soma pretendida quando obter
êxito ao final da demanda.
6. Por serem automaticamente conversíveis em dinheiro ao final do feito executivo,
a fiança bancária e o seguro-garantia judicial acarretam a harmonização entre o
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princípio da máxima eficácia da execução para o credor e o princípio da menor
onerosidade para o executado, a aprimorar consideravelmente as bases do sistema
de penhora judicial e a ordem de gradação legal de bens penhoráveis, conferindo
maior proporcionalidade aos meios de satisfação do crédito ao exequente.
7. A idoneidade da apólice de seguro-garantia judicial deve ser aferida mediante
verificação da conformidade de suas cláusulas às normas editadas pela autoridade
competente, no caso, pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, sob pena
de desvirtuamento da verdadeira intenção do legislador ordinário.
8. A renovação da apólice, a princípio automática, somente não ocorrerá se não
houver mais risco a ser coberto ou se apresentada nova garantia. Se não renovada a
cobertura ou se o for extemporaneamente, caraterizado estará o sinistro, nos termos
do Ofício nº  abrindo-se para o23/2019/SUSEP/D1CON/CGCOM/COSET,
segurado a possibilidade de execução da apólice em face da seguradora.
9. Na hipótese de haver cláusula condicionando o sinistro ao trânsito em
julgado para fins de execução da garantia (apólice), como forma de harmonizar
o instituto com o ordenamento processual como um todo, admite-se a recusa da
garantia ou da substituição da penhora, pelo juízo da execução, a partir das
especificidades do caso, se a objeção do executado não se mostrar apta, a
princípio, à desconstituição total ou parcial do título.
10. Julgada a impugnação, poderá o juiz determinar que a seguradora efetue o
pagamento da indenização, ressalvada a possibilidade de atribuição de efeito
suspensivo ao recurso interposto pelo tomador, nos moldes do  I, do art. 1.019,
Código de Processo Civil de 2015.
11. O fato de se sujeitarem os mercados de seguro a amplo controle e fiscalização
por parte da SUSEP é suficiente, em regra, para atestar a idoneidade do seguro-
garantia judicial, desde que apresentada a certidão de regularidade da sociedade
seguradora perante a referida autarquia.
12. Recurso especial provido. , relatora Ministra Nancy Andrighi,(REsp 1838837/SP
relator p/ acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de  destaquei.) 12/05/2020,  21/05/2020,
        
Nesse contexto, destaco que o entendimento consolidado na Súmula n.

83 do STJ, segundo o qual "Não se conhece do recurso especial pela divergência,

quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"

alcança também os recursos interpostos com fundamento na alínea do inciso III a 

do artigo 105 da Constituição da República, na hipótese de o aresto recorrido estar

de acordo com a jurisprudência desta Corte, porquanto a aludida divergência diz

respeito à interpretação de lei federal.
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Com efeito, estando o acórdão recorrido em consonância com a

jurisprudência desta Corte Superior, incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

IV – Dissídio jurisprudencial 

Por fim, não se conhece do dissídio quando o recurso é considerado

inviável pela análise da alínea do inciso III do  da Constituição Federal a  art. 105

especialmente por incidência da Súmula n. 7 e outros óbices sumulares.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO EM DECISÃO MONOCRÁTICA
DO RELATOR EM AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. REEXAME DE FATOS
E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE
FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. PREJUDICADO.

1. Ação de revisão de contrato bancário.
[...]
4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio

jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relatora AREsp n. 2.707.544/RS

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 10/2/2025,
 destaquei.)14/2/2025,

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RENDIMENTOS. PENHORA.
POSSIBILIDADE. VALOR PENHORADO. REVISÃO. . SÚMULA Nº 7/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

[...]
3. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da alegada

divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de similitude fático-
jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extenso, negar-lhe provimento. , relator Ministro Ricardo(AREsp n. 2.363.046/SP
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 15/9/2025,  18/9/2025,
destaquei.)

 
V - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Documento eletrônico VDA56964968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 21/05/2026 20:27:32
Código de Controle do Documento: aa1bb75d-9654-4764-a35c-32795dc5cf19



Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.042.500 / MA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
RECORRIDO : ARNALDO JOSÉ SEKEFF DO LAGO 
ADVOGADO : ALLAN GUSTAVO DE SOUSA FERREIRA - MA005923

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM
CADASTRO DE INADIMPLENTES

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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